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DE POLÍTICA 
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA, que prevê em seu artigo 1º 

diretrizes para a aplicação da proporção mínima de 01 policial penal para 
05 reeducandos dentro das unidades prisionais durante o plantão/serviço: 

Artigo 1º - Determinar ao Departamento 
Penitenciário Nacional que, na análise dos 
projetos apresentados pelos Estados para 
construção de estabelecimentos penais 
destinados a presos provisórios e em regime 
fechado, exija a proporção mínima de 5 
(cinco) presos por agente penitenciário. Grifo 
nosso

Também conforme o artigo 3º da referida resolução, os projetos 
apresentados pelos Estado deverão demonstrar a efetiva assistência aos 
recolhidos no Sistema Prisional:

Artigo 3º - Recomendar ao Departamento 
Penitenciário Nacional, atendendo ao disposto 
no art. 1º desta Resolução, que exija dos 
representantes dos Estados, quando da 
apresentação dos projetos, demonstração 
do horário de trabalho dos agentes 
penitenciários e profissionais da equipe 
técnica, a fim de aferir a efetiva assistência 
aos detentos. Grifou-se 

Tendo em vista as normas acima, o sistema penitenciário de 
Roraima, até maio de 2021, possuía 4.182 (quatro mil cento e oitenta e dois) 
reeducandos, conforme Ofício nº 476/2021/SEJUC/GAB/ASSESP, de 30 
de junho de 2021, observando o cálculo de divisão de escalas. Considerando 
a quantidade de 700 policiais penais. haveria por plantão de 24x72 o total 
de 175 Policiais, colocando na proporção determinada pela Resolução nº 1 
do CNPCP. A proporção em Roraima seria de 26 reeducandos por policial 
penal de plantão, o que ultrapassar, consideravelmente, a recomendação 
mínima. Ainda que fossem nomeados 1200 Policiais Penais, a proporção 
ainda seriainferior à recomendação, ficando em 15 reeducandos por Policial 
Penal de plantão. 

A ampliação do efetivo de 700 para 1.200 Policiais Penais passar 
pelo chamamento e curso de formação desse acréscimo, o que, por ser 
etapa do concurso, pode ser realizado antes da alteração da Lei 259/17, e 
os recursos podem ser realocados pelos deputados por meio de emenda de 
bancada impositiva, se for o caso.

Destaque-se que os últimos 30 Policiais da Força Tarefa de 
Intervenção Penitenciária - FTIP sairão das unidades prisionais de RR 
na data de 30/11/2021, causando, assim, grande desfalque no sistema 
prisional, de modo a fragilizar o sistema caso não ocorra a nomeação de 
mais policiais penais estaduais, além daqueles já formados.

Observe-se, ainda, que com as novas atribuições da Polícia 
Penal, aproximadamente 110 PM´s sairão das guaritas externas das 
unidades prisionais, passando tal atribuição para a Polícia Penal, o que 
impõe necessidade de ampliação do efetivo desses servidores para não 
comprometer a segurança das unidades e da população roraimense.

 Além das exposições acima, há que se considerar a inauguração 
da unidade prisional de Rorainópolis, o anexo da cadeia feminina, o anexo da 
Penitenciária Agrícola de Monte Cristo, Centro de Progressão Penal, Núcleo 

de triagem, dentre outros. Por certo, os 444 Policiais Penais da 1ª 
turma não serão suficientes para suprir tal demanda. 

A considerar o impacto financeiro para administração pública, 
observada viabilidade a partir da LOA a ser votada em dezembro de 2021, 
o custo efetivo total para realização do curso de formação e posse dos cerca 
de 400 policiais penais da 2º turma será de: 

DESCRIÇÃO VALOR TOTAL

PAGAMENTO DE INSTRUTORES (ACADE-
MIA) R$ 700.000,00

R$ 21.700.000,00
BOLSA PARA 400 ALUNOS R$ 3.000.000,00

MATERIAL PARA O CURSO DE FORMAÇÃO R$ 1.000.000,00

NOMEAÇÃO DOS NOVOS 400 POLICIAIS 
PENAIS DA 2º TURMA EM ABRIL DE 2022 R$ 17.000.000,00

JUSTIFICAÇÃO 
Por trata-se de importante via de acesso da comunidade local, 

assim como, tráfego de escoamento de produções agrícolas, dentre as quais 
destacam-se o setor de piscicultura.

Sendo assim, a referida indicação que visa direcionar ao Senhor 
Governador do Estado que promova junto a secretaria responsável a 
recuperação da estrada vicinal São Sebastião, especificamente no trecho 
que interliga a vicinal São Silvestre a vila Santa Rita.

Desse modo, diante da relevância da execução dos serviços 
solicito o atendimento da demanda. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 03 de Novembro de 2021.
GABRIEL PICANÇO

Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 1376/2021
	 O Deputado que esta subscreve, com amparo no artigo 202 
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
requer o encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
da seguinte Indicação:

EMENTA: PEDIDO DE 
REALIZAÇÃO DE CURSO DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
DA 2ª TURMA DOS POLICIAIS 
PENAIS DE RORAIMA 
EM JANEIRO DE 2022; E 
ALTERAÇÃO DA LEI Nº 259/17 
PARA AMPLIAR O EFETIVO DE 
700 (SETECENTOS) PARA 1200 
(MIL E DUZENTOS) POLICIAIS 
PENAIS DE RORAIMA.

JUSTIFICATIVA
Inicialmente cumpre ressaltar que a matéria relativa a aumento 

de despesa pública/organização administrativa/servidores públicos possui 
previsão na Constituição do Estado de Roraima, no artigo 63, II, segundo 
o qual estabelece que 

Art. 63. É da competência privativa do 
Governador a iniciativa de Leis que disponham 
sobre:
 (...) 
II - criação e extinção de cargos, funções, 
empregos públicos na administração direta, 
autárquica e fundacional, ou aumento de despesa 
pública, no âmbito do Poder Executivo;
III - servidores públicos do Estado, seu regime 
jurídico, provimento de cargos públicos, 
estabilidade e aposentadoria de funcionários 
civis e reforma e transferência de integrantes da 
Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar para a inatividade; 
(Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 14/2003).

Trata-se de questão relativa ao processo legislativo, cujos 
princípios são de observância obrigatória tal como tem decidido o C. 
Supremo Tribunal Federal:

O modelo estruturador do processo legislativo, tal 
como delineado em seus aspectos fundamentais 
pela Constituição da República - inclusive no que 
se refere às hipóteses de iniciativa do processo 
de formação das leis - impõe-se, enquanto 
padrão normativo de compulsório atendimento, à 
incondicional observância dos Estados-Membros. 
Precedentes: RTJ 146/388 - RTJ 150/482” (ADIn 
nº 1434-0, medida liminar, relator Ministro Celso 
de Mello, DJU nº 227, p. 45684).

A presente Indicação Parlamentar visa a que o Poder 
Executivo encaminhe Mensagem Governamental para a Assembleia 
Legislativa visando a alterar a Lei nº 259/2017 para ampliar o efetivo da 
Polícia Penal no Estado de Roraima de 700 (setecentos) para 1200 (mil e 
duzentos) policiais.

A providência é urgente e necessária, vez que o Sistema Prisional 
carece de mais servidores e, além disso deve conter previsão de despesa 
para a realização do curso de formação, em janeiro de 2022, dos policiais 
penais da 2ª Turma, tendo em vista que, por ser ano eleitoral, a nomeação e 
contratação de pessoal poderá ocorrer somente até o mês de maio de 2022. 

É imperioso destacar a recomendação prevista no artigo 1º, da 
Resolução nº 1, de 09 de março de 2009, do CONSELHO NACIONAL 
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INDICAÇÃO Nº 1384 /2021
(Do Sr. Deputado Gabriel Picanço)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado de Roraima 
a construção de duas pontes de 
madeira na Vicinal 10, Confiança 03, 
na Vila Aguiar, município do Cantá 
- RR.

	 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA, nos termos do art. 202 do Regimento Interno, indica ao Senhor 
Governador do Estado de Roraima a construção de duas pontes de madeira 
na Vicinal 10, Confiança 03, na Vila Aguiar, município do Cantá - RR.

JUSTIFICAÇÃO 
A referida indicação objetiva solicitar ao Excelentíssimo Senhor 

Governador do Estado a construção de 02 (duas) pontes de madeira, na 
Vicinal 10, Confiança 03, na Vila Aguiar, no município do Cantá – RR.

 As pontes que estavam no local estão atualmente totalmente 
destruídas devido a ação do tempo e a alta demanda na sua utilização, na 
região os moradores utilizam-se de desvios para evitar o isolamento. 

Desse modo, diante do esmero aferido pelo poder Estatal junto 
a Secretaria de Infraestrutura, solicito aos nobres pares a aprovação da 
indicação assim como o atendimento da demanda. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 17 de Novembro de 2021.
GABRIEL PICANÇO

Deputado Estadual 
 

INDICAÇÃO Nº 1386, DE 2021. 
INDICO, nos termos do art. 202 do Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa de Roraima, ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, com 
urgência, DISPONIBILIZE MULETAS AO NÚCLEO ESTADUAL DE 
REABILITAÇÃO FÍSICA 05 DE OUTUBRO, LOCALIZADO NO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR. 

JUSTIFICATIVA
Venho por meio deste, indicar ao Poder Executivo que seja 

disponibilizado muletas ao Núcleo Estadual de Reabilitação Física 05 
de outubro, localizado no município de Boa Vista/RR, com o fito de 
potencializar os trabalhos oferecidos pela unidade.

De acordo com informações relatadas por pacientes e 
funcionários do Núcleo Estadual de Reabilitação, as cadeiras de banho 
estão em falta na unidade, o que vem dificultando o trabalho dos servidores 
e o atendimento aos pacientes. 

As muletas são um importante aliado nos serviços ofertados pela 
unidade, pois elas são projetadas para ajudar a manter o peso do pé ou 
perna do paciente lesionado, mantendo a mobilidade necessária enquanto 
se recupera. 

Faz -se necessário frisar a importância dos atendimentos 
oferecidos por esta unidade, demonstrando a necessidade de um suporte 
integral e constante para o Núcleo Estadual de Reabilitação Física 05 de 
Outubro. 

Ademais, é dever do Poder Público ofertar um serviço de saúde 
adequado à população, pois o direito à saúde é um bem jurídico indissociável 
do direito à vida, e é certo que o Estado tem o dever de tutelá-la. 

Pelo exposto, indico ao Governador do Estado de Roraima 
que, sensibilizado por essa situação enfrentada e com objetivo de saná-
la, DISPONIBILIZE MULETAS AO NÚCLEO ESTADUAL DE 
REABILITAÇÃO FÍSICA 05 DE OUTUBRO, LOCALIZADO NO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR, da forma mais célere possível, para 
que seja garantida à população seus direitos à vida e à saúde, previstos no 
art. 5º e art. 196 da Constituição Federal.

Boa Vista - RR, 17 de novembro de 2021.
CATARINA GUERRA

Deputada Estadual

INDICAÇÃO Nº 1387, DE 2021.
INDICO, nos termos do art. 202 do Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa de Roraima, ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, 
com urgência, para que REALIZE A VOLTA DO SERVIÇO DE 
ORTOPEDIA NO PRONTO ATENDIMENTO COSME E SILVA, 
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR. 

JUSTIFICATIVA
Venho por meio deste, indicar ao Poder Executivo que seja 

solucionada o retorno do serviço de ortopedia no Pronto Atendimento 
Cosme e Silva, localizado no município de Boa Vista/RR. 

Fui informada por servidores do hospital, as dificuldades 

Por fim, convém frisar que a Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania 
SEJUC/RR tem um projeto chamado RENASCER que visa à ressocialização e 
profissionalização dos reeducandos, bem como o projeto “RORAIMA 2030”.

Nos itens “Segurança” e “Gestão e Economia” há previsão de 
que os serviços de manutenção de prédios públicos e viaturas do Governo 
poderão ser realizados pelos reeducandos mediante supervisão dos novos 
Policiais Penais, o que demonstra necessidade de efetivo suficiente para a 
viabilização dos mencionados Projetos. 

O ‘Roraima 2030’ define metas de trabalho em áreas estratégicas 
visando a garantir o crescimento socioeconômico e a redução do 
desmatamento no estado, conforme abaixo elencados os objetivos: 

Saúde 
1. Políticas públicas que resultem na melhoria dos serviços 

prestados nas unidades de saúde do estado; 
2. Ações integradas com os entes federados para ofertar ações e 

serviços públicos com acesso eficiente e resolutivo; 
3. Profissionais qualificados no setor da saúde para melhoria do 

acolhimento e serviços ofertados a população. 
Segurança 
1. Excelência operacional e preventiva; redução e prevenção de 

infrações penais e administrativas; combate à criminalidade e à corrupção; 
aprimoramento da gestão pública; 

2. Educação para o trânsito; eficácia do poder de fiscalização; 
integração dos municípios aos Sistema de Trânsito Nacional; 

3. Reinserção social dos internos do Sistema Prisional; modernização 
do Sistema Prisional do Estado; Políticas Alternativas ao cárcere. 

Educação 
1. Desenvolvimento da educação profissional e técnica de nível; 

fortalecimento e desenvolvimento da educação básica e superior (macro 
plano); desenvolvimento de políticas educacionais; expansão da educação 
de jovens e adultos; desenvolvimento de políticas públicas e aquisição de 
materiais, equipamentos e infraestrutura escolar. 

2. Expansão da educação superior de acordo com as áreas 
vocacionais dos municípios; estruturação e fortalecimento das graduações 
na área da educação; infraestrutura e recursos humanos na educação 
superior do estado. 

3. Formação continuada para os profissionais da educação; 
graduação em licenciaturas alinhada a BNCC; tecnologias avançadas para 
a formação docente. 

Infraestrutura 
1. Integração e modernização de comunicação do estado de 

Roraima; integração, regulação e modernização do setor elétrico estadual; 
2. Segurança e monitoramento das rodovias estaduais; 

infraestrutura e logística para o desenvolvimento sustentável de Roraima; 
3. Plano diretor aeroviário; plano de transporte intermunicipal de 

passageiros (regular e alternativo); plano diretor rodoviário; plano diretor hidroviário. 
Bem estar 
1. Gestão integrada das políticas públicas para desenvolvimento 

social; implementação da vigilância socio-assistencial; fortalecimento da 
política pública de proteção social especial; fortalecimento da política 
pública estadual de proteção social básica; 

2. Proteção, produção e difusão da cultura; aprimoramento 
da gestão do trabalho e educação permanente; estruturação das unidades 
do SUAS-RR; governança e gestão estratégica na assistência social; 
desenvolvimento do esporte para o bem estar social; 

3. Fortalecimento das políticas de emprego, trabalho e geração 
de renda. 

Gestão e economia 
1. Gestão do planejamento; Gestão de pessoas; Gestão de 

estrutura física e patrimonial; Desburocratização administrativa;
 2. Gestão previdenciária; Gestão tributária e fiscal; Modernização 

físico e estrutural; Promoção da Justiça fiscal; 
3. Transparência; Integridade e compliance. 
Desenvolvimento sustentável 
1. Governança fundiária; Gestão ambiental; Qualidade sanitária; 

Roraima Agroambiental; Etnodesenvolvimento nas terras indígenas;
2. Plano de desenvolvimento industrial; Plano de desenvolvimento 

do turismo; Fortalecimento comercial e do setor de serviços; Roraima 5.0 
desenvolvimento de Startup´s; 

3. Proporcionar condições necessárias para favorecer a 
competitividade dos serviços e produtos roraimenses e o acesso à mercados 
externos. Made in Roraima: competitividade para os produtos roraimenses.

Eis expostos os principais objetivos da presente Indicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 05 de novembro de 2021.

JÂNIO XINGÚ
Deputado Estadual


